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Sumário. Os incêndios rurais de 2017 desencadearam na sociedade civil Portuguesa um 
debate alargado sobre decisões e ações de recuperação e valorização das florestas, assim 
como da necessidade de encontrar formas mais eficazes de participação pública e 
cooperação entre agentes. Neste sentido, compreender quem são os agentes e os atores 
sociais com interesse na gestão e ordenamento das florestas e as suas formas de articulação 
e criação de sinergias revela-se fundamental para a promoção e valorização daquele 
recurso. Com base nos resultados de um inquérito por questionário aplicado aos agentes 
em presença nos territórios que compõem as Matas do Litoral afetados pelos incêndios de 
2017 (N= 175), averiguou-se a sua perceção acerca da influência e interesse na gestão destes 
territórios, assim como se aumentou a compreensão das suas formas de interação e 
cooperação. Os resultados demonstram que, ainda que exista alguma colaboração entre os 
vários tipos de agentes, o ICNF é, sem surpresa, a entidade central, moldando também os 
níveis de influência e as interações entre aqueles agentes. Os resultados demonstram 
igualmente uma descoincidência entre os níveis de interesse na gestão e ordenamento das 
Matas do Litoral (geralmente elevados) e os níveis de influência percecionados pelos 
agentes nestes processos (geralmente reduzidos). 
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Who collaborates in the management of Matas do Litoral? An exploratory stakeholder 
network analysis 
Abstract. The rural fires of 2017 triggered a wide social debate on the decisions and actions 
to recover and value Portuguese forests, as well as on the need to find more effective ways 
of public participation and cooperation between agents. In this vein, understanding who 
are the agents and social actors with an interest in the management and planning of forests, 
together with understanding their forms of articulation and creation of synergies seems to 
be crucial for the promotion and valorization of that resource. Based on the survey results 
directed to stakeholders of the Matas do Litoral territories, affected by the 2017 rural fires 
(N= 175), this paper analyzed their perception about the levels of influence and interest 
regarding those territories’ management, as well as their forms of interaction and 
cooperation. Results showed that, despite some collaboration between the various types of 
stakeholders, ICNF is – unsurprisingly – the central agent, shaping the levels of influence 
and interaction between the other stakeholders. Results also evinced a critical difference 
between the levels of interest in the management and planning of the Matas do Litoral 
(generally high) and the levels of perceived influence in those processes (generally low). 
Keywords: Matas do Litoral; matrix of influence and interest; public forests; stakeholders; 

stakeholder network 

 

 

Qui collabore à la gestion des Matas do Litoral? Une analyse exploratoire du réseau de 
stakeholders 

Résumé. Les incendies ruraux de 2017 ont déclenché un large débat social sur les décisions 
et les actions pour récupérer et valoriser les forêts portugaises, ainsi que sur la nécessité de 
trouver des moyens plus efficaces de participation publique et de coopération entre les 
agents. Dans cette perspective, il semble crucial de comprendre qui sont les agents et les 
acteurs sociaux intéressés par la gestion et l’aménagement des forêts, ainsi que leurs 
formes d’articulation et de création de synergies pour la promotion et la valorisation de 
cette ressource. D’après les résultats de l’enquête adressée aux intervenants des territoires 
des Matas do Litoral, affectés par les incendies ruraux de 2017 (N = 175), le présent 
document vise à analyser leurs niveaux d’influence et d’intérêt perçus concernant la 
gestion de ces territoires, ainsi que leurs formes d’interaction et de coopération. Les 
résultats montrent que, malgré une certaine collaboration entre les différents types de 
parties prenantes, l’ICNF est – sans surprise – l’agent central en influençant aussi les 
niveaux d’influence et d’interaction entre les autres stakeholders. Les résultats montrent 
également une différence importante entre les niveaux d’intérêt pour la gestion et 
l’aménagement des Matas do Litoral (généralement élevés) et les niveaux d’influence 
perçus dans ces processus (généralement faibles). 
Mots-clés: Forêts publiques; matrice d’influence et d’intérêt; Matas do Litoral; réseaux de 
stakeholders; stakeholders.   



 Quem Colabora na Gestão das Matas do Litoral?  59 

Introdução 

 

Os incêndios rurais de 2017, ocorridos em Portugal, desencadearam um 

debate alargado na sociedade civil sobre as possíveis ações de recuperação e 

valorização das florestas, bem como os processos de gestão e decisão. Em 

Portugal, os incêndios rurais são responsáveis pela destruição de cerca de mais 

de 100 000 ha de floresta e matos anualmente (ICNF, 2023), sendo reconhecidos 

socialmente como uma importante ameaça para as florestas e para as 

comunidades rurais (RIBEIRO et al., 2015; VALENTE et al., 2015). Em 2017, a área 

ardida excedeu largamente aquele valor (tendo sido de aproximadamente de 

500 000 ha), sendo que os incêndios do mês de outubro devastaram 223 901 ha, 

ou seja, cerca de metade do total da área ardida em Portugal nesse ano (ICNF, 

2017). 

Atualmente, a floresta é o uso do solo dominante em Portugal (36%), 

ocupando em conjunto com os espaços silvestres mais de 70% do território (ICNF, 

2021). 91% da floresta nacional é de propriedade privada, de várias centenas de 

milhares de proprietários (ICNF, 2021) que são responsáveis pela sua gestão. A 

restante floresta é de propriedade pública ou parte de terrenos baldios, 

propriedade de comunidades rurais, cabendo, maioritariamente, ao Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) a gestão ou cogestão destas 

áreas. Apesar da multiplicidade de agentes com intervenção nas florestas, tais 

como madeireiros, associações florestais, associações de caça, indústrias de 

celulose, as políticas de gestão e ordenamento florestal em Portugal são 

regulamentadas centralmente. Os processos de tomada de decisão têm um 

caracter muito tradicional, centralizado, evidenciando limitações diversas, 

designadamente relacionadas com a integração das necessidades dos diversos 

agentes e atores sociais face à floresta, assim como com a promoção do seu valor 

global (VALENTE et al. 2015a). Neste contexto, o desenvolvimento de modelos de 

governação para as florestas que promovam o efetivo envolvimento dos vários 

agentes interessados e do público em geral nos processos de tomada de decisão, 

parece constituir-se como um aspeto fundamental para reforçar a governança 

florestal (HUITEMA et al., 2016; REED et al., 2018; VALENTE et al. 2015a) e estimular 

uma mudança nos valores, atitudes e comportamentos sociais face à sua proteção 

e valorização.   

Um aspeto central no envolvimento do público nos processos de decisão sobre 

a gestão e o ordenamento das florestas é a identificação e seleção dos agentes e 

atores sociais a envolver em cada momento, sobretudo porque se reconhece 

atualmente o seu dinamismo, a sua multidimensionalidade, bem como o facto de 
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serem mediados e contextualmente variáveis (MAHONY e STEPHANSEN, 2017). 

Nestes processos, os aspetos relacionados com a representatividade de todas as 

partes interessadas são fundamentais, associando-se igualmente à construção de 

relações de confiança entre as mesmas (BRESCANCIN et al., 2018, REED et al., 2018a). 

Em países como Portugal, em que as decisões relacionadas com a gestão 

florestal envolvem geralmente um número bastante elevado e heterogéneo de 

agentes, a construção de relações de confiança é um fator especialmente 

importante, já que potencia a convergência de interesses, a negociação, a 

colaboração e a partilha do poder entre os agentes, aspetos cruciais no 

desenvolvimento de uma visão e missão comuns para as florestas e na 

governança dos recursos florestais (SECCO et al., 2014). Por outro lado, o sucesso 

dos processos de participação e troca de conhecimento depende igualmente da 

integração das necessidades dos diversos agentes e atores, que devem, por isso, 

ser adequadamente analisadas e identificadas (PRELL et al., 2009; REED et al., 2018) 

tendo em conta os seus interesses, os seus níveis de influência e/ ou os benefícios 

esperados (REED et al., 2009; REED et al. 2018a). 

Neste artigo tomamos como caso de estudo alguns dos territórios que 

integram as Matas do Litoral (ML) da Região Centro de Portugal que foram 

particularmente afetados pelos incêndios de 2017. A escolha destes territórios 

como caso de estudo relaciona-se, por um lado, com a necessidade – reconhecida 

no Programa de Recuperação das Matas do Litoral 3  elaborado na sequência dos 

incêndios de 2017 – de definição de um modelo de participação para a gestão das 

florestas públicas. Neste sentido, com base nos resultados de um inquérito por 

questionário aplicado aos agentes em presença naqueles territórios (N= 175), 

pretende-se neste artigo analisar os seus níveis de interesse e influência na gestão 

e ordenamento das florestas públicas, assim como compreender os seus modos 

de articulação, interação e colaboração. Os resultados desta análise constituem-se 

como uma mais-valia para o desenho futuro de uma metodologia participativa 

capaz de promover o envolvimento mais eficaz dos vários agentes e de promover 

a valorização das florestas em Portugal.  

 

 

 

 

 

                                                 
3 Ver: https://www.icnf.pt/api/file/doc/11a4382b576c2d62  

https://www.icnf.pt/api/file/doc/11a4382b576c2d62


 Quem Colabora na Gestão das Matas do Litoral?  61 

Breve enquadramento teórico – categorização e relações entre agentes no 

âmbito da gestão florestal 

 

De uma maneira geral, podemos definir agentes (ou stakeholders) 4  como 

qualquer grupo de pessoas ou entidades, organizadas ou não, que partilham 

interesses ou formas de participação comuns numa determinada questão ou num 

dado sistema (GRIMBLE e WELLARD, 1996). Os agentes podem estar em qualquer 

nível ou posição na sociedade e no território, desde o nível global ao nível local 

(GRIMBLE e WELLARD, 1996). O conceito de agentes, assim como o seu papel (mais 

instrumentalizado ou mais amplo) tem variado e vindo a ser redefinido ao longo 

do tempo (REED et al., 2009), focando-se atualmente sobretudo nos agentes com 

capacidade para afetar as decisões, ações e/ou processos e também nos que por 

eles são mais afetados.  

A análise de agentes consiste numa abordagem ou procedimento holístico que 

permite compreender o sistema e avaliar o impacto das suas alterações através da 

identificação dos principais interessados e da avaliação dos seus respetivos 

interesses no sistema (GRIMBLE e WELLARD, 1996). No caso concreto das políticas 

de gestão dos recursos naturais, esta abordagem vem sendo crescentemente 

utilizada para capacitar os agentes habitualmente marginalizados nos processos 

de tomada de decisão. De uma forma geral, esta abordagem tem-se concentrado 

na compreensão das dinâmicas de poder de diversos agentes sobre os processos 

de tomada de decisão, assim como no aumento da transparência e equidade 

daqueles processos (REED et al., 2009). Segundo os mesmos autores, a análise de 

agentes é um processo que, através do recurso a um conjunto de métodos e 

técnicas,  permite: i) definir os diversos aspetos associados a um dado fenómeno 

social e/ ou natural sobre o qual se deve tomar uma decisão ou uma ação (e.g. 

caracterização de um contexto florestal); ii) identificar indivíduos, grupos e 

organizações que são afetados ou que podem afetar outros agentes e atores (e.g. 

os proprietários florestais); e iii) priorizar os indivíduos, grupos e agentes no 

envolvimento nos processos de tomada de decisão (e.g. o Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas - ICNF). Assim, como referem MARQUES et 

al.  (2020), a análise de agentes é a primeira etapa de um processo participativo, 

uma vez que possibilita o contacto inicial com os diferentes agentes, permitindo 

a sua identificação e modos de organização e interação, aspetos fundamentais 

para as fases posteriores daquele processo. Assim, no que se refere à gestão 

                                                 
4 Apesar de stakeholder poder ter outras traduções em língua Portuguesa, considerámos neste trabalho 
a tradução para ‘agente’, utilizando assim ambos os termos como equivalentes.  
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florestal, a análise de agentes pode contribuir para: i) fornecer uma rápida 

compreensão sobre as suas principais preocupações desde o nível local ao nível 

nacional; ii) avaliar a influência e o poder que os diferentes agentes podem ter nas 

decisões da gestão; e iii) identificar a existência (ou não) de relações de cooperação 

que se estabelecem entre os vários stakeholders para a gestão florestal.  

Uma boa parte da literatura sobre análise de agentes tem assumido que estes 

são uma categoria autoevidente e autoconstruída (e.g. REED et al., 2009). Esta 

perspetiva pode, no entanto, colocar alguns problemas em termos da 

identificação e da definição da diversidade de agentes – que são efetivamente um 

grupo diferenciado e complexo – e contribuir para negligenciar uma parte dos 

mesmos, especialmente aqueles com menos poder ou capacidade de participação. 

Designadamente no âmbito da temática da gestão dos recursos naturais e da 

gestão florestal, existe uma diversidade de agentes, como referido na seção 

anterior, podendo incluir desde pequenos agricultores e proprietários florestais, 

a utilizadores desses recursos, e decisores políticos, assim como grupos de difícil 

definição, como por exemplo, as ‘gerações futuras’ e a ‘sociedade globalmente 

considerada’ (e.g. VALENTE et al., 2015a, TERÊNCIO et al., 2021). Sendo um grupo 

bastante heterogéneo e complexo, todos estes agentes possuem interesses e 

capacidades de influência distintos relativamente aos processos de gestão de 

recursos naturais. Neste sentido, torna-se especialmente importante procurar 

categorizar os diversos agentes de acordo com os seus níveis de interesse e 

influência, tendo em conta os seus diferentes posicionamentos e graus de poder, 

para compreender as interações, motivações e perceções face a um dado recurso 

(GRIMBLE e WELLARD, 1996; REED et al., 2009). Como sugerido, uma das 

abordagens metodológicas mais frequentemente utilizada para identificar e 

categorizar os diferentes agentes consiste em aplicar a matriz de influência e 

interesse (REED et al., 2009) (Figura 1). 
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Figura 1 - Figura 1 - Matriz de influência e interesse (Adaptado de MENDELOW, 

1981: 412) 
 

 

A influência geralmente representa o poder que os agentes detêm sobre as 

decisões e o sucesso das ações ou projetos (GRIMBLE e WELLARD, 1996) 

enquanto o interesse se encontra associado aos seus objetivos, valores, e situações 

concretas, (MARQUES et al., 2020). Deste modo, a análise da relação entre 

influência e interesse permite posicionar os agentes relativamente ao seu papel 

no funcionamento de um dado processo ou sistema, tal como é visível na Figura 

1.  

Na matriz apresentada na Figura 1, os agentes com elevados níveis de 

influência e interesse são aqueles que devem ser ativamente envolvidos (REED et 

al., 2009) para garantir o sucesso dos processos e/ou ações (BRESCANCIN et al., 

2018). Os agentes altamente influentes, mas com pouco interesse, devem ser 

monitorizados porque podem representar um risco, uma vez que são geralmente 

aqueles que definem o contexto e o desenvolvimento dos processos e/ou ações e 

que, ao apresentarem um baixo nível de interesse, podem tomar decisões menos 

adequadas ou que não contemplem as pretensões de outros agentes com maior 

nível de interesse e menor influência (REED et al., 2009). Quanto aos agentes com 

elevado nível de interesse mas influência reduzida, embora por definição sejam 

solidários, dado o seu pouco impacto nos processos, apresentam potencial para 
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se tornar influentes, sobretudo quando associados a outras entidades e agentes 

com maior influência. Geralmente são estes os agentes considerados marginais 

nos processos e que, por essa razão, se deve procurar capacitar (REED et al., 2009). 

Finalmente, os agentes com baixos níveis de influência e de interesse sobre os 

processos em causa, não devem ser o foco principal de atenção. Assim, a matriz 

de influência e interesse revela-se de grande utilidade quando se pretende 

analisar as relações entre agentes, sobretudo as associadas a processos de 

negociação e resolução de conflitos (JANSSENS DE BISTHOVEN et al., 2022). A 

este respeito, por exemplo, WIATI et al. (2018), analisando os agentes envolvidos 

na gestão da floresta pública na Indonésia, referem que a utilização da matriz 

permitiu assegurar que todos aqueles com elevados níveis de interesse e 

influência formassem uma perceção muito similar sobre a gestão daquele recurso, 

assim como criar parcerias entre os diferentes agentes para uma utilização mais 

sustentável da floresta. 

Para além da identificação e categorização dos diferentes agentes segundo os 

seus níveis de influência e interesse, é igualmente importante – na análise de 

agentes – compreender as relações de cooperação entre eles, assim como as 

características e a relevância dessas relações (MARQUES et al., 2020). Uma das 

abordagens mais frequentes para esta análise consiste no desenho de redes de 

agentes, que geralmente fornecem informação sobre os padrões de interação, as 

sinergias criadas, a comunicação, a confiança e a influência mútua (REED et al., 

2009), revelando-se um instrumento útil para o envolvimento das diversas 

entidades e para a determinação da sua importância (REED et al.; 2009; PALETTO 

et al., 2015; MARQUES et al., 2020). Através do mapeamento das redes de agentes 

podem ser identificados diversos tipos de interações (positivas ou negativas), 

assim como a maior ou menor força dessas relações. Assim, a maior ou menor 

centralidade dos agentes numa dada rede encontra-se geralmente dependente do 

número e da frequência das interações estabelecidas (PALETTO et al., 2016). Uma 

rede centralizada num único agente, com o qual os restantes interagem, indicia 

uma concentração do poder e uma abordagem de gestão relativamente unívoca e 

homogénea (PALETTO et al., 2016) evidenciando igualmente que a participação 

e envolvimento de outras entidades e atores sociais se processa de cima para baixo 

(REED et al., 2018a).  

 

 

 

 

 



 Quem Colabora na Gestão das Matas do Litoral?  65 

Metodologia 

 

Recolha de dados 

 

Para analisar os agentes com potencial interesse e influência no ordenamento 

e gestão florestal, utilizaram-se como caso de estudo – como mencionado na 

secção introdutória – alguns territórios que integram as Matas do Litoral (ML) 

(Figura 2), por um lado devido à necessidade – reconhecida no Programa de 

Recuperação das Matas do Litoral elaborado sequência dos incêndios de 2017 – de 

definição de um modelo de participação para a gestão das florestas públicas. Por 

outro lado, as ML constituem uma parte importante da reduzida área de floresta 

com gestão pública em Portugal. Assim, as Matas do Litoral consideradas neste 

estudo correspondem às Matas Nacionais (MN) e aos Perímetros Florestais (PF) 

com mais de 1 000 ha, localizados na Região Centro de Portugal, que foram 

especialmente afetados pelos incêndios de 15 de outubro de 2017.  

Especificamente, consideraram-se no presente artigo, as MN das Dunas de 

Vagos, das Dunas de Quiaios, do Urso, do Pedrogão e de Leiria, assim como os 

PF das Dunas e Pinhais de Mira e também das Dunas de Cantanhede. Estes 

territórios são geridos pelo ICNF e abrangem uma área total de 36 124 ha, 

distribuída por três NUTS III (Tabela 1), sete concelhos (Tabela 1) e 16 freguesias. 

As MN, assim como – ainda que em menor escala – os PF, em geral, têm um papel 

relevante no âmbito das políticas públicas para as florestas e a conservação da 

natureza, assegurando as funções dos espaços florestais, gerindo ecossistemas de 

elevado valor de conservação e garantindo a qualidade técnica dos serviços 

públicos na gestão dos espaços naturais (MAMAOT e AFN, 2012).  

Para a identificação e seleção inicial dos agentes com potencial influência e 

interesse nas ML utilizaram-se três critérios combinados: i) pesquisa na internet 

de empresas privadas e Organizações Não Governamentais (ONG) localizadas 

nos concelhos onde se encontram as ML em análise e/ou que atuam nesses 

territórios; ii) identificação pelos agentes inquiridos; e iii) conhecimento e 

experiência dos elementos da equipa do projeto mais vasto onde este trabalho se 

insere 5 . Estes procedimentos resultaram na identificação de 230 agentes que 

foram categorizados, por razões de maior simplificação em: i) Organizações 

Governamentais (OG); ii) Organizações Não Governamentais (ONG); iii) 

Empresas do Setor Privado (ESP) e iv) Empresas Públicas (EP). Foram 

                                                 
5 Trata-se do projeto ShareFOREST - Sharing decisions in forests – participatory methodology for public and 
stakeholder engagement in the - protection and valorisation of forests in Portugal (PCIF/GRF/0050/2019) 
https://shareforest.pt/  

https://shareforest.pt/
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considerados agentes de âmbito nacional, regional e local em áreas distintas, 

desde a floresta e biodiversidade, passando pelos incêndios rurais, proteção civil, 

desenvolvimento socioeconómico até à investigação e ensino e cidadania. 

 

 

 

 
Figura 2 - Localização dos territórios das ML analisados 

 

 

Os agentes locais inicialmente identificados atuam no território das freguesias 

e concelhos onde estão localizadas as ML. Os agentes regionais considerados 

atuam na Região Centro (NUTS II) e nas sub-regiões/NUTSIII que abrangem os 

concelhos onde estão localizadas as ML (Tabela 1). 

Após a identificação dos agentes, entre 24 de novembro de 2021 e 4 de 

fevereiro de 2022, um inquérito por questionário (IQ) foi aplicado, em formato 

eletrónico6, após contacto prévio por telefone ou email. O IQ foi elaborado com 

base na revisão da literatura (e.g. SCHMEER, 2000). Ainda que o IQ possuísse 

objetivos mais abrangentes – relacionados com outras dimensões de análise do 

projeto de investigação mencionado – neste artigo debruçamo-nos sobre as 

questões associadas à identificação e caracterização das entidades e agentes 

inquiridos, aos seus níveis de interesse e influência no ordenamento e gestão das 

                                                 
6 O questionário está disponível (em modo preenchimento) aqui: 
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSebtNSlfY0K3EoIaMLCF9Jcm7gf3pdND0SzJCgxJxR
81Zvcyw/viewform  

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSebtNSlfY0K3EoIaMLCF9Jcm7gf3pdND0SzJCgxJxR81Zvcyw/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSebtNSlfY0K3EoIaMLCF9Jcm7gf3pdND0SzJCgxJxR81Zvcyw/viewform
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ML e à análise da cooperação com outros agentes destes territórios. O desenho 

final do IQ foi precedido pela aplicação de um pré-teste aplicado a 6 agentes, de 

diferentes tipos e localizações nas ML. Um total de 175 respostas válidas (76% do 

total de agentes inicialmente identificados) foi obtido.  

 

Tabela 1 – Tipo de agentes inquiridos por território de atuação nas ML 

 
Âmbito de atuação OG* ONG* ESP* EP* 

 Concelho     

Agentes 
Locais 

Vagos 5 4 5 0 

Mira 4 11 8 0 

Cantanhede 2 4 14 0 

Figueira da Foz 4 11 11 0 

Pombal 3 9 8 0 

Leiria 2 10 17 0 

Marinha Grande 6 5 2 0 

 NUTS II     
 Região Centro 5 8 2 0 
Agentes 
Regionais 

NUTS III 
   

 

 

Região de Aveiro 4 2 5 0 
Região de Coimbra 4 2 1 0 
Região de Leiria 5 14 2 0 
     

Agentes 
Nacionais 

Território Nacional 10 14 5 2 

Total  54 94 80 2 

Notas: * OG – Organizações Governamentais; ONG – Organizações não Governamentais; 
ESP – Empresas do Setor Privado; EP – Empresas Públicas 

 

 

Análise de dados  

 

Os dados foram analisados, num primeiro momento, de forma essencialmente 

descritiva utilizando o software SPSS, tendo em atenção as variáveis associadas 

às questões relacionadas com os níveis de interesse e influência e com a 

cooperação com outros agentes. A matriz de influência e interesse foi elaborada 

com base nas variáveis relativas a estes aspetos, seguindo a metodologia proposta 

por MENDELOW (1981). Os agentes foram questionados relativamente ao seu 

interesse e influência na gestão e ordenamento das ML, numa escala de Likert de 

0 a 5 (em que o 0 corresponde a não se aplica, o 1 corresponde a sem interesse ou 
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sem influência e o 5 a grande interesse ou grande influência, respetivamente). Para a 

construção da matriz, como medida de corte, foi calculada a mediana de cada 

variável (interesse e influência), sendo as entidades classificadas de acordo com o 

seu posicionamento em ambas as questões. Assim, as entidades com pontuações 

acima da mediana em cada variável foram classificadas como tendo alto poder e 

alto interesse, enquanto entidades com pontuações abaixo da mediana em cada 

variável foram classificadas com possuindo baixo poder e baixo interesse. O peso de 

cada agente em cada quadrante da matriz foi determinado em termos do peso 

relativo de cada um deles na amostra total (Figura 3).  

O mapa da rede de agentes foi elaborado de acordo com as colaborações 

identificadas por cada um deles no IQ. De facto, cada agente inquirido foi 

convidado a identificar três entidades com as quais coopera em aspetos 

associados à gestão e ordenamento das ML. Paralelamente, os agentes foram 

questionados sobre a frequência dos contactos e os benefícios que, na sua opinião, 

as entidades com quem cooperam obtém das ML. Estes últimos foram 

classificados em três grandes dimensões: i) económicos (e.g. atividades de 

comercialização de material lenhoso; receitas); ii) de gestão (e.g. gestão adequada, 

sustentável e participada) e iii) ambientais (e.g. defesa e conservação da floresta, 

da biodiversidade e da natureza). A frequência dos contactos foi categorizada em: 

i) todas as semanas; ii) todos os meses; iii) uma vez por ano e iv) menos de uma 

vez por ano. Para o desenho deste mapa foi utilizado o software Creately Visual 

Tools7. 

 

 

Resultados e Discussão 

 

Perfil da amostra 

 

Como pode ser visto na Tabela 2,  os inquiridos (N= 175) são maioritariamente  

do sexo masculino, sobretudo com idades compreendidas entre os 35 e os 44 e os 

45 e os 54 anos e com níveis de escolaridade geralmente iguais ou superiores ao 

bacharelato ou licenciatura. A maior parte dos inquiridos ocupa posições de 

chefia nas entidades que  representam e  está nessa entidade há mais de 5 anos.  

 

 

 

                                                 
7 https://creately.com/  

https://creately.com/


 Quem Colabora na Gestão das Matas do Litoral?  69 

Tabela 2 – Características dos inquiridos que responderam ao IQ em 

representação das entidades/ agentes 

 

Características dos inquiridos Nº 

Sexo 
Feminino  
Masculino 

39 
136 

Idade 

<25 anos 
25 a 34 anos 
35 a 44 anos 
45 a 54 anos 
55 a 64 anos 
>65 anos 

1 
22 
43 
58 
33 
18 

Nível 
escolaridade 

Nenhum nível  
1.º CEB/ 4.ª classe 
2.º CEB/ 6.º Ano 
3.º CEB/ 8.º Ano 
Ensino Secundário/ 12.º Ano 
Bacharelato ou Licenciatura 
Doutoramento ou Mestrado 

1 
10 
5 

15 
36 
68 
40 

Funções que 
desempenha na 
entidade 

Chefia (CEO, Diretor) 
Gestor 
Técnico Superior 
Técnico Administrativo 
Técnico Operacional 
Outra 

89 
15 
26 
5 
6 

34 

Anos de serviço 
na entidade 

<1 ano 
1 a 4 anos 
5 a 14 anos 
>15 anos 

13 
34 
63 
65 

 

 

A maioria das entidades/agentes inquiridos são ONG (42%), seguidas das 

empresas do setor privado (ESP) (30,9%) e das OG (26,9%) (Tabela 3), tendo sido 

inquirida apenas uma empresa pública (EP). A maior parte destas entidades está 

localizada nas Regiões de Aveiro, Coimbra e Leiria, sobretudo nos concelhos de 

Leiria e Figueira da Foz. A maioria das entidades tem entre menos de 10 e 49 

funcionários, associados ou membros. Como se pode verificar na Tabela 3 – e não 

surpreendentemente – a floresta é o principal domínio de atuação da maior parte 

das entidades inquiridas, seguida da proteção civil e de atividades relacionadas 

com a conservação da natureza.  
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Tabela 3 – Características das entidades/ agentes 

  
Características das entidades/ agentes Total OG* ONG* ESP* EP* 

 175 47 73 54 1 

Localização da 
sede (NUTS 
III) 

Área Metropolitana de Lisboa 16 3 9 3 1 
Área Metropolitana do Porto 2 0 1 1 0 
Beiras e Serra da Estrela 1 0 0 1 0 
D. Lafões 1 0 0 1 0 
Douro 1 0 1 0 0 
Médio Tejo 1 0 1 0 0 
Oeste 6 0 3 3 0 
Região de Aveiro 23 11 5 7 0 
Região de Coimbra 62 18 23 21 0 
Região de Leiria 62 15 30 17 0 

Âmbito de 
atuação 

Nacional 79 8 33 37 1 
Regional 50 10 29 10 1 
Local 48 19 21 8 0 
Municipal 43 12 22 8 1 
Intermunicipal 24 9 10 4 1 
Internacional 23 4 6 12 1 
Outros 2 2 0 0 1 

Número de 
funcionários/ 
associados/ 
membros 

Menos de 10 66 15 18 33 0 
Entre 10 e 49 44 11 21 12 0 
Entre 50 e 249 24 6 13 5 0 
Mais de 250 19 13 1 4 1 

Principal 
domínio de 
atuação 

Floresta 58 2 17 39 0 

Outro 48 20 20 8 0 

Proteção Civil 13 5 8 0 0 

Conservação da natureza 12 0 11 1 0 

Educação e cidadania 11 1 10 0 0 

Infraestruturas Públicas 9 5 1 2 1 

Agricultura/ Pecuária 7 3 1 3 0 

Desenvolvimento 
Socioeconómico 

4 4 0 0 0 

Turismo e recreio 3 2 0 1 0 

Investigação e 
desenvolvimento 

3 1 2 0 0 

Recursos hídricos 2 1 1 0 0 

Ordenamento do território 2 2 0 0 0 

Notas: * OG – Organizações Governamentais; ONG – Organizações não Governamentais; 
ESP – Empresas do Setor Privado; EP – Empresas Públicas 

 

 

Relativamente à principal área de atuação dos agentes inquiridos, existe 

alguma diferenciação entre os vários tipos de agentes e entidades inquiridos. 
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Assim, enquanto as ONG atuam, essencialmente, nas áreas da caça e da pesca, as 

OG exercem sobretudo atividades associadas à prevenção de fogos e fiscalização 

e a maior parte das ESP desempenham atividades relacionadas com a prestação 

de serviços florestais e com a exploração de produtos lenhosos. Como se pode 

observar na Tabela 3, um número relevante de agentes referiram ‘outro domínio 

de atuação’. Nesta dimensão encontra-se uma grande diversidade de situações, 

que variam – entre outras – desde atividades de recrutamento de mão-de-obra 

para trabalhos associados à floresta, comércio de plantas, atividades de animação 

no espaço florestal, investigação criminal, repovoamento de espécies cinegéticas 

até atividades de voluntariado e registo e tratamento de queixas.  

 

Influência e interesse na gestão e ordenamento das Matas do Litoral 

 

Ainda que localizados nos territórios das ML, uma boa parte dos agentes 

inquiridos (32,6%) refere não ter atuação em nenhum daqueles territórios, com 

destaque para as ESP e para as ONG. Esta situação sugere, por um lado, que o 

facto de alguns agentes estarem localizados nos diferentes territórios pode não 

estar diretamente associado a uma atuação concreta nos mesmos. Por outro lado, 

cada uma das entidades inquiridas pode ter uma perceção diferente sobre o 

significado da sua atuação no território. É de salientar que diversos 

agentes/entidades atuam em mais do que um território das ML, especialmente 

no caso das ONG e OG.   

Os agentes inquiridos foram classificados em quatro grupos de acordo com os 

seus níveis de interesse e influência na gestão e no ordenamento das ML. Os 

resultados são apresentados em dois contextos distintos: o primeiro centra-se na 

participação e no conhecimento dos agentes relativamente àqueles processos, 

enquanto o segundo se foca  na caracterização dos agentes, em termos de tipo de 

entidade, área de atuação e localização geográfica (NUTIII).  

A Figura 3 mostra a matriz de influência e interesse por participação nos 

processos de gestão e ordenamento das ML, sendo visível que os agentes que 

participam ativamente naqueles processos se dividem entre o primeiro e quarto 

quadrantes. Isto significa que existe um grupo de agentes que estão envolvidos 

nos processos de gestão e reportam um alto interesse e influência sobre os 

mesmos, mas que existe um maior número de stakeholders que, embora 

mencionem um alto interesse apresentam simultaneamente um baixo nível de 

influência. Entre estes últimos encontramos aqueles que referem mais 

frequentemente não ter envolvimento nos processos de gestão e ordenamento das 

ML.  
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Figura 3 - Matriz de influência e Interesse por participação dos agentes na gestão 
e ordenamento das ML 
 

 

A Figura 4 mostra o efeito do conhecimento acerca da gestão e ordenamento das 

ML sobre a influência e interesse dos agentes relativamente a estes processos, 

sendo evidente a semelhança entre o padrão revelado pelo posicionamento dos 

agentes nesta figura e o demonstrado relativamente ao envolvimento (Figura 3).  

De acordo com o sistema cartesiano de coordenadas (ver Figura 1), os agentes, 

independentemente do seu grau de conhecimento relativamente àqueles 

processos posicionam-se sobretudo no quarto quadrante, uma vez mais 

evidenciando um elevado interesse e uma baixa influência na gestão e 
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ordenamento das ML. Os agentes que não possuem conhecimento sobre estes 

processos revelam igualmente reduzidos níveis de interesse e influência sobre os 

mesmos, situando-se, assim, no terceiro quadrante da matriz. 

 

 

 
 

Figura 4 – Matriz de influência e interesse por conhecimento dos agentes acerca 

da gestão e ordenamento das ML 

 

 

Comparando com a Figura 3, este grupo de agentes é relativamente maior, 

podendo ser afirmado que o não conhecimento parece conduzir a um maior 

desinteresse do que o não envolvimento na gestão e ordenamento das ML. Por 

outro lado, é importante salientar que os agentes que referem possuir um maior 

conhecimento sobre estes processos, apresentam mais elevados níveis de 

influência e interesse. O desconhecimento acerca dos processos de gestão e 

ordenamento das ML parece conduzir igualmente a uma menor participação ou 

ao seu entendimento de forma relativamente limitada. Efetivamente, em face de 
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uma gestão centralizada das ML, os diferentes agentes atuam de acordo com 

regulamentações prévia e centralmente definidas (e.g. relativas aos cortes de 

madeira, resinagem, atividades de caça e pesca) não considerando, assim, as suas 

atividades como parte da sua participação nos processos de tomada de decisão.  

O interesse e a influência dos agentes inquiridos foi igualmente avaliado tendo 

em consideração o tipo de entidade (Figura 5). Os dados constantes na figura 

mostram que existe uma dispersão dos vários tipos de agentes pelos diferentes 

quadrantes, à exceção do quadrante relativo a elevado nível de influência e 

reduzido interesse. No entanto, observa-se uma maior concentração de agentes 

de todos os tipos no quarto quadrante da matriz, no qual a representação dos 

agentes se situa acima dos 50%,  refletindo assim elevados níveis de interesse, mas 

mais reduzida capacidade de influência nos processos de gestão e ordenamento 

das ML.  

 

 
 

Figura 5– Matriz de influência e interesse por tipo de agente inquirido 
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Procurando detalhar mais a análise da influência e interesse por tipo de 

entidade, consideraram-se os diversos subtipos de agentes (Figura 6). Com esta 

maior desagregação, é possível observar que o grupo de entidades do tipo OG 

incluem stakeholders com âmbito de atuação nacional, tais como o ICNF, assim 

como agentes que atuam mais à escala local e regional, como Câmaras 

Municipais, Juntas de Freguesia e Comunidades Intermunicipais. Por outro lado, 

verifica-se a presença de várias ONG, como associações florestais, associações de 

apicultura, associações de caça e pesca, e associações de agricultura. 

Relativamente às EPS, estas encontram-se representadas essencialmente por 

médias e grandes empresas. A grande diversidade de agentes posicionados nos 

terceiro e quarto quadrantes demonstra que agentes do mesmo tipo podem deter 

níveis de interesse e de influência muito diferenciados, tornando os processos de 

gestão e ordenamento bastante mais complexos do ponto de vista da identificação 

das suas necessidades e anseios e igualmente em termos do seu envolvimento.  

 

 

 
 

Figura 6 – Matriz de influência e interesse por tipo de agente (desagregado) 
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Curiosamente, dada a natureza das suas competências e intervenção, uma boa 

parte das entidades que integram o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

(SGIFR) – com exceção da GNR –  como a DRAP, a ANEPC e os Bombeiros 

encontram-se sobretudo posicionadas no terceiro quadrante, revelando 

simultaneamente baixos níveis de interesse e influência na gestão e ordenamento 

das ML.  

Quanto aos níveis de interesse e de influência nos processos de gestão e 

ordenamento das ML, por principal área de atuação dos agentes inquiridos na 

floresta e setor florestal, a Figura 7 mostra que as entidades ligadas à floresta, ao 

ambiente e conservação da natureza, bem como às atividades associadas à 

educação e cidadania se distribuem entre o primeiro e o quarto quadrantes, 

revelando um nível de interesse elevado, mas diferindo no que se refere à 

influência naqueles processos. 

 

 

 
 

Figura 7 - Matriz de influência e interesse por  área de atuação no setor florestal 
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Por outro lado, as entidades que atuam na área da competitividade 

empresarial e do emprego e formação reportam níveis geralmente mais baixos de 

interesse e de influência. Estes resultados destacam ainda a concentração de 

entidades que atuam em diferentes áreas no quarto quadrante, enfatizando 

novamente a maior descoincidência entre o interesse e a influência na gestão e 

ordenamento das ML. Comparando os dados constantes da Figura 7 com os da 

Figura 6, observa-se que os agentes, embora possam ser do mesmo tipo (OG, 

ONG ou ESP) atuam efetivamente em diferentes áreas do setor florestal, o que 

resulta em diferentes necessidades e estratégias face às ML e, consequentemente, 

em níveis distintos de interesse e influência quanto ao ordenamento e gestão das 

mesmas.  

Tendo em conta a localização (NUTSIII) da sede dos agentes ou entidades 

inquiridas por níveis de influência e interesse, é possível observar na Figura 8 que 

a localização não é determinante daquela influência e daquele interesse, 

encontrando-se os agentes distribuídos sobretudo por três quadrantes principais 

independentemente da região onde estão sedeados. O facto de os agentes com 

âmbito de atuação nacional terem as suas sedes na Área Metropolitana de Lisboa 

(AML) permite reforçar a centralização da governança, gestão e ordenamento das 

ML, já referido anteriormente, ainda que com alguma intervenção das entidades 

locais e regionais (de Aveiro, Coimbra e Leiria, essencialmente). As atividades e 

serviços das entidades posicionadas no quarto quadrante concentram-se nos 

territórios das ML (ver Figura 4). Isto pode significar que o seu interesse se 

relaciona com o valor estratégico dos recursos existentes nas ML para o 

desenvolvimento das suas atividades. Assim, a comparação da localização 

geográfica (Figura 8) dos agentes posicionados naquele quadrante com o seu tipo 

(Figuras 5 e 6) e a descoincidência entre o seu elevado interesse e a sua reduzida 

influência, sugere a necessidade de uma gestão que aumente a eficiência de 

operações e favoreça a inovação e a integração vertical da cadeia de produção e 

de valor.  

Em suma, os resultados encontrados em termos de posicionamento dos 

stakeholders na matriz de influência e interesse pelos diferentes contextos de 

análise, demostram diferentes níveis de influência face ao envolvimento e 

conhecimento sobre o processo de gestão e ordenamento das ML, bem como da 

caracterização das várias entidades. Apesar disso, é visível que a maioria das 

entidades reporta elevados níveis de interesse nos processos de gestão e 

ordenamento das ML, mas reduzidos níveis de influência sobre aqueles 

processos. Por outro lado, os agentes-chave que demostram uma elevada 

influência e interesse estão envolvidos no processo de gestão sendo sobretudo 
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OG, ONG e ESP que atuam em áreas ligadas à floresta, ao ambiente e à 

conservação da natureza. 

 

 
 

Figura 8 – Matriz de influência e interesse por localização geográfica da sede do 

agente/ entidade (NUTSIII) 

 

 

Interação e colaboração entre agentes nas Matas do Litoral  

 

Como referido anteriormente, um dos aspetos relevantes na análise de agentes 

é a compreensão da forma como os mesmos interagem e colaboram. Assim, a 

Figura 9 retrata estas interações e colaborações no que se refere à gestão e 

ordenamento das ML. Como explicitado na Metodologia, o mapa da rede de 

agentes foi elaborado com base nas respostas ao IQ, no qual se solicitava que os 

inquiridos identificassem três entidades com as quais colaboram, apontassem a 

frequência dos contactos e os benefícios que consideram que aquelas entidades 

obtêm com esta cooperação. Os resultados evidenciam baixos níveis de interação 
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e colaboração, sendo que apenas 50 agentes inquiridos (28,6% do total) apontaram 

pelo menos uma colaboração com outras entidades. 44% das entidades que 

identificam colaborações com outros agentes são OG, 38% ONG e 18% ESP, 

revelando assim uma maior interação entre os agentes com responsabilidades de 

governação a várias escalas e uma menor cooperação do setor empresarial. 

A Figura 9 mostra claramente a centralização dos processos de gestão e a forte 

tutela pública dos mesmos. No mesmo sentido, os resultados assentam 

claramente na política de planeamento das florestas públicas em Portugal, 

evidenciando sem surpresa o papel central do ICNF nesta matéria. Assim, a 

colaboração com esta entidade é apontada por 37 outros agentes. Esta interação 

vincada com o ICNF é explicada pelo seu papel central (e exclusivo na maior parte 

dos territórios aqui analisados) na gestão e ordenamento das ML, assim como 

pela necessidade dos outros agentes em presença estabelecerem atividades e 

serviços que correspondam àqueles processos, em termos da sua intervenção de 

natureza ambiental ou cultural e de exploração dos recursos nestes territórios. Por 

outro lado, pode ser observada na Figura 9 alguma cooperação, direta ou indireta, 

também entre outros agentes de diferentes tipos – sobretudo OG, mas também 

ONG e ESP – que sugere algum nível de partilha de influência no processo de 

tomada de decisão sobre a gestão e o ordenamento das ML, mas essencialmente 

o papel mais relevante das entidades associadas a órgãos de governo, a várias 

escalas. As interações identificadas realçam igualmente o papel dos stakeholders 

locais como facilitadores da cooperação. Da análise da Figura 9 é ainda possível 

identificar a existência de outras OG, para além do ICNF, que referem colaborar 

com várias (quatro ou mais) outras entidades, indiciando alguma centralidade 

nos processos de tomada de decisão relativos ao ordenamento e à gestão das ML.  

É também interessante observar que os contactos com as entidades com as 

quais os agentes inquiridos referem cooperar é frequentemente mensal, seguidos 

dos contactos semanais e, num número reduzido de casos, anuais. Isto sugere que 

quando existem colaborações elas possuem alguma intensidade, especialmente 

aquelas que são realizadas com o ICNF.  

No que se refere aos principais benefícios obtidos pelas entidades com as quais 

os agentes inquiridos colaboram, eles são essencialmente de natureza ambiental, 

económica e associados à gestão. Os benefícios relacionados com a educação são 

apenas apontados por um agente (ONG). Os benefícios de carácter ambiental são 

sobretudo apontados pelas ONG e OG, os de natureza económica pelas OG e ESP, 

e os relacionados com a gestão pelas OG e ONG. No entanto, é importante 

salientar que o desequilíbrio entre o número de agentes dos diferentes tipos 

impede que se retirem conclusões mais sustentadas neste domínio.  
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Figura 9 – Rede de agentes que colaboram com outras entidades na gestão e 
ordenamento das ML   
(Nota: os nomes das entidades e agentes foram substituídos pelo número de inquirido a 

fim de garantir o anonimato). 

 

 

Em suma, os dados constantes na Figura 9 destacam a centralização dos 

processos de gestão e ordenamento das ML, com uma estrutura e estratégias de 

cima para baixo que, ainda que potencie o envolvimento de agentes associados a 

órgãos e entidades de governança a outras escalas, tende a negligenciar outro tipo 

de atores (ONGs, empresas privadas) naqueles processos, bem como as suas 

necessidades, conhecimento, contributos e interesses, negligência que é reforçada 

pelo reduzido número de ONG e, principalmente, ESP que identificaram 

dinâmicas de colaboração. 

 

 

Conclusão  

 

Apesar de apenas uma pequena parte da floresta nacional (3%) ser de 

propriedade pública, o seu valor social e ambiental é inegável, tendo-se 

acentuado o debate acerca do mesmo após os dramáticos incêndios de 2017. 
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Igualmente centrais nesse debate são as questões associadas à necessidade de 

encontrar formas mais eficazes de promoção do envolvimento, participação e 

cooperação entre os vários agentes e atores sociais com interesse nas florestas. O 

presente artigo procurou contribuir para esse debate através da identificação, 

caracterização e análise daqueles agentes e atores sociais, assim como do seu 

envolvimento e colaboração na criação de sinergias tendentes a promover e a 

valorizar a floresta pública em Portugal.  

Na linha do que é também concluído por RIBEIRO et al. (2015), VALENTE et al. 

(2015a) e TERÊNCIO et al. (2021), os resultados analisados no presente artigo 

evidenciam a existência de uma multiplicidade de entidades, para além do ICNF, 

com intervenção nas ML e com potencial interesse na sua valorização, gestão e 

ordenamento, desde organizações governamentais com atuação em diferentes 

escalas, a organizações não governamentais com atividades diversas, até 

empresas privadas mais vocacionadas para a prestação de serviços florestais e de 

aproveitamento de materiais lenhosos. A heterogeneidade e complexidade dos 

agentes analisados, quer em termos da sua atuação, necessidades, interesses e 

capacidade de influenciar os processos de gestão e ordenamento das florestas 

contribui para explicar a descoincidência observada entre os (geralmente) 

elevados níveis de interesse reportados pelos inquiridos e os (frequentemente) 

reduzidos níveis de influência. Tal descoincidência aponta claramente, por um 

lado, para a existência de um enorme capital de interesse que vale a pena ser 

explorado no sentido de uma maior participação e de um maior envolvimento 

dos diferentes agentes nos processos de tomada de decisão sobre o ordenamento, 

a gestão e a valorização das ML, na linha do que é defendido, noutro contexto, 

por BRESCANCIN et al. (2018). Por outro lado, aquela descoincidência chama a 

atenção para o desafio de integrar os diferentes interesses e necessidades dos 

agentes naqueles processos (na linha do argumentado por REED e RUDMAN 

(2022), mesmo num cenário de manutenção de uma gestão mais centralizada, no 

sentido de um melhor e mais eficaz aproveitamento dos recursos das ML e de um 

reforço dos vínculos entre as comunidades, as organizações governamentais e 

não governamentais, os agentes económicos e a floresta que pode conduzir a uma 

redução da vulnerabilidade da mesma.  

A evidência empírica analisada sugere, assim, que os agentes em presença nas 

ML com capacidade para se tornarem influentes, requerendo por isso uma 

atenção especial no âmbito da sua participação (e.g. REED et al., 2009) são em 

grande número, geralmente de pequena dimensão (e.g. pequenas e médias 

empresas) e com um âmbito de atuação local ou regional (e.g. Juntas de Freguesia, 

Câmaras Municipais e CIM). Assim, pela sua atividade mais operacional e 
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próxima aos territórios, estes agentes podem desempenhar um papel importante 

na gestão e ordenamento das ML dada a sua maior capacidade para traduzir e 

integrar as necessidades locais.  

No que se refere às interações e cooperação entre os agentes inquiridos, os 

resultados apontam para a existência de uma rede pouco densa e complexa no 

âmbito da gestão e ordenamento das ML. Apesar disso, este exercício permitiu 

identificar os agentes mais relevantes em termos da criação de sinergias, tal como 

referido nos trabalhos de REED et al. (2009), PALETTO et al. (2015), BRESCANCIN et al. 

(2018) e MARQUES et al. (2020). Sem surpresa, dada a sua posição em termos da 

gestão das ML, o ICNF é o elemento central da rede, demonstrando que este 

organismo – que no caso em análise concentra o poder de decisão – promove 

processos de participação pública previstos na legislação relativa à gestão e 

ordenamento das florestas, sem que, no entanto, fomente um efetivo 

envolvimento dos diferentes stakeholders naqueles processos, tal como também 

concluído por REED et al. (2018a) e TOMÉ (2018). Ainda que a existência de um 

elemento central apresente algumas vantagens em termos da maior celeridade na 

tomada de decisão e da homogeneidade dos princípios e práticas de gestão, 

apresenta igualmente desvantagens – tal como também argumentado por 

PALETTO et al. (2016) – designadamente a reduzida participação e envolvimento 

de outros agentes, a diminuição do seu poder e a negligência das suas 

necessidades e interesses.  

O facto de existirem alguns agentes (apesar de em número reduzido) na rede 

apresentada com mais de quatro colaborações com outras entidades para além do 

ICNF sugere a sua relativa centralidade nestes processos, o que pode contribuir 

para atenuar a posição central daquele organismo. No entanto, a efetiva posição 

daqueles agentes necessita de maior investigação no sentido de compreender 

melhor a sua relevância, assim como a influência e o interesse que têm na gestão 

e no ordenamento das ML. Por outro lado, a análise mais profunda destes agentes 

permitirá encontrar formas mais eficazes de os incluir nos processos de tomada 

de decisão conduzidos pelo ICNF, na linha do que é argumentado por REED et al. 

(2018a) relativamente ao papel deste tipo de organizações. A promoção deste 

envolvimento representaria uma evolução quanto à situação atual de gestão e no 

ordenamento das ML e poderia contribuir para a criação de mais e mais eficazes 

redes de cooperação, mediando uma atuação centralizada e a partir de cima com 

importantes inputs de agentes e atores sociais mais próximos das realidades 

sociais e económicas locais, ou seja, que atuam a partir de baixo.  

Apesar do interesse e contributo dos resultados apresentados, reconhece-se a 

necessidade de alargar e aprofundar a análise realizada, quer considerando 
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outros territórios, quer um maior leque de entidades e atores sociais, sobretudo 

os habitantes das comunidades locais. A utilização de técnicas de investigação 

qualitativas para avaliar a perceção dos níveis de interesse e influência dos 

diferentes agentes na gestão e ordenamento das ML, e dos seus modos de 

interação e colaboração, é outra sugestão para investigação futura. 
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